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1 — Problema intere i “nos irei
sual é o estudo e caracterizzzggedz Etﬁgﬁjﬁaﬂ: ér(l)%rso ’dl're'lmd  resel.
soria, isto é, da resciséria d . sa0 rescisona de reset-
rescis’éria, , d: ¢ sentenca proferida em outra agio

, . .

s Iogtada stravis ox sy emgeenido, prépric, das sentengas pode
ser . da ] a, inconfundivel com os recursos
Daf a fe1g§0 peculiar que assume a coisa julgada material num tipt;
de legislacio COmo o nosso. S6bre a eficicia e autoridade da séntenga
pesam um condicionamento, um relativismo, que s6 se extinguem com
a preclusao_ do prazo de propositura da resciséria. S4 apbs ésse prazo
é, que, a rigor, a coisa julgada material se torna absoluta insusce-
tivel de ser atacada e destruida. Antes disso porém ela valers
5t et in quantum. : ’ C

E bem verdade que &sse condicionamento obedece a pressupos-
tos. 'A‘s1mples possibilidade, entretanto, de ataque i sentenca ji
constitur nota de relativismo no tocante 3 sua permanéncia. :

2 — Os pressupostos da aci iséria vé
Os 0S8 da acao resciséria vem expressos no artigo
798 do Cédigo de Processo Civil. ° ¢

~ A -
Sdo éles de dupla natureza: ou dizem com o aspecto intrinseco

ou material da sentenca, ou se referem a elemento extrinseco o
form?l. _Aquéles concernem ao contendo da sentenga — e termo!;I
0 primeiro pressuposto: “quando proferida contra literal disposi¢io
de lei”; éstes, ao contrério, dizem respeito a elementos estranhos ao
conteudo do provimento judicial, mas indispensiveis 3 prépria segu-
ranca e estabilidade da justica — e temos entio os demais pressu-
fostos: “quando proferida por juiz peitado, impedido, ou ingomi)e-
i A
eﬁt;rgit;o?:l ;rla,t’z'terme, com ofensa 3 coisa julgada, e quando baseada
-3,-.- Exclui o Cédigo, no artigo 799, a possibilidade de acio
resciséria de sentenca proferida noutra resciséria quando o pressu-
posto for ofensa a literal disposicio de lei. P
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PONTES DE MIRANDA, que entre nés foi o primeiro a levan-
tar o problema da resciséria de resciséria, critica o Cédigo por essa
restricio, e exemplifica com a hipétese de mova ofensa praticada
pelo juizo rescindente. O argumento, sem davida, procede; mas, de
outro lado, é necessirio atender para “a estabilidade das relages
jurfdicas pela seguranga dos julgados”, como observa o Ministro
ANIBAL FREIRE, em acérdio do Supremo Tribunal (“Jurispru-
déncia”, vol. XVIII, p4gs. 20-24), estabilidade que ficaria compro-
metida com o uso ilimitado da resciséria, fundado em contrariedade
a'letra da lei.

Como quer que seja, nossa lei positiva s6 admite a resciséria de
resciséria quando os pressupostos forem estranhos ao conteudo da
sentenga.

Isto significa que, apbs a primeira resciséria, aumenta o grau de
certeza quanto 2 permanéncia do comando concreto ditado pelo juiz.
A coisa julgada material torna-se mais sélida. Diminuem as possibi-
lidades de ataque e vulneragio. ‘

4 — A resciséria de resciséria dirige-se contra a sentenca pro-
ferida no primeiro juizo rescindente, transformado agora em rescisério.

Dentro dos pressupostos legais, serd rescindivel essa sentenca,
quando proferida por juiz peitado, impedido, incompetente ratione
materiae, com ofensa A coisa julgada ou quando fundada em prova
falsa.

As hipéteses de juiz peitado, impedido ou incompetente ratione
materiae, no juizo rescindente, nio oferecem maior dificuldade.

As duas tltimas, porém, requerem exame mais detido.

A sentenca proferida no primeirc juizo rescindente sé pode
‘ofender a coisa julgada, em duas hipéteses: quando a mesma relagio
de direito tiver sido decidida em ac¢io estranha ao primitivo juizo
rescisério, ou quando sbbre €ste j4 se tiver pronunciade outro juizo
rescindente, ‘

No primeiro caso, cumpre notar que sé pode ser admitido esse
pressuposto, quando a imputacio de ofensa a coisa julgada nio tiver
sido decidida pelo juizo rescindente, ou, em outras palavras, nio
poderi ser renovada em rescisdria de resciséria a questio de ofensa
A coisa julgada praticada pelo primeiro juizo rescisério. Se esta
questdo foi resolvida pelo juizo rescindente, claro estd que sbbre ela
se fez mova coisa julgada, a sentenca soberana que a decidiu nio
pode estar em conflito com o objeto de sua decisio.

O mesmo, entretanto, ndo ocorre quando se tratar de prova falsa.
Ela tanto pode existir no juizo rescindente, como no rescisério,
podendo, assim, ser removada na resciséria de- resciséria, desde que
surjam noves elementos que convengam da falsidade da prova. A
solugio neste sentido impde-se como norma de deontologia juridica.
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5 — Além déstes casos, podera ser apreciada, na resciséria de
resciséria, matéria que diga com o primitivo juizo rescisério, ja. julga-
da pelo primeiro juizo rescindente?

Vejamos as hipéteses restantes:

a) Juwiz peitado — Se o juizo rescindente tiver se pronunciado
contra a imputacio de peita do juiz, poderd ser ela renovada? En-
tendemos que sim, desde que surjam novos elementos de convicgio,
pelo mesmo motivo invocado acima no caso de prova falsa,

b) Juiz impedido. — Da mesma forma. ‘Trata-se de matéria
de fato, suscetivel de reexame em face de novas provas.
¢) Juiz incompetente “ratione materiae”. — Esta hipdtese,

pela sua relevincia, exige apreciagio mais detida.

Podera ser reaberta em resciséria de resciséria a questio da
incompeténcia ratione materiae do primitive juizo rescisério, j2 de-
cidida e desprezada pelo primeiro juizo rescindente?

Entendemos que nio.

A competéncia ratione materiae decorre sempre de texto legal.
Ela é fixada pela interpretacio da letra da lei

Portanto, se a apreciacio da incompeténcia ratione materiae —
questio extrinseca ao conteudo da sentenca, questio de forma —
acarreta o exame da ofensa ou nio da norma reguladora da com-
peténcia, claro estd que, tdda vez que esta matéria fOr objeto de-
julgamento no juizo rescindente, ela passa a constituir a prépria
substéncia da sentenca neste proferida. Serd forma no juizo res-
cisbério, mas matéria no juizo rescindente.

Donde resulta que, sempre que a questio de competéncia ratione
materiage f6r objeto de primeira acio resciséria, sbbre ela serd pro-
nunciada sentenga definindo direito expresso. Logo, o reexame da
mesma competéneia por via resciséria de resciséria dird n3o mais.
com o aspecto formal da sentenca rescindente, mas com o “Jus in

thesi” nela debatido, hipétese cuja apreciacio nesta via é vedada em
nossa lei positiva.

6 — Resta ainda examinar outra questio: Poderd ser objeto de
resciséria de resciséria matéria que diga com o primeiro juizo res-
cisério, nio julgada pelo rescindente?

Suponhamos que neste tenha sido argiiida apenas ofensa a literal
disposicao de lei. Podera ser proposta resciséria de resciséria, sob.
outro pressuposto: peita do juiz no juizo rescisério, ou incompeténcia
ratione materiae, por exemplo?

Entendemos que a questio pode ser reaberta, n2o, porém, em
acdo resciséria de resciséria, mas em nova resciséria contra o mesmo:
e primitivo juizo rescisério. Nao haveri, no caso, eiva alguma que-
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se possa imputar 20 juizo fescinden:ce, O '(éue}C lnou:;flc;l df;n ;;r:s(slic:
quanto a um pedido que a éle pf)dena ter sido form , ;
nio o foi. Logo, sé6 em nova agao podera ser pr?[A)osFo.' Néo sondo

O assunto e de importancia pelas suas Sopgeguencxag R a<t)e ma§
rescindivel, no caso, a sentenca proferida o ]uléo rescin zﬁl i 0, mas
sim a do juizo rescisério, embora por outro f(;m amento‘%0 laro, est?
que o prazo de decadéncia para a propositura da noxia acg soria
h4 de contar-se desta Gltima sentenca ¢ nao aquela.

. . ’ N . ;. P
7 — Havera limite quanto ao nﬁmero, de rfas'cxsorhas(f.1 S
i o as limi a . “admitir-se-&

O Cédigo ndo as limita. A mengio é genenica: dmicirs
acio rescisbria de sentenga proferida em outra agao rescisoria...
“r iiénci s0 € luir que serd possivel esta a¢ao;

Em conseqiiéncia, forgoso € conciuir 4 PO sta acio,
desde e sempre que ocorram os pressupostos legais, dentro dos
tes e condi¢es acima ventilados.

8 — Estas, as breves cgnsideragées que ]ulgdgmgs nnzx;sesxor:;c;-
ressantes na analise déste Instituto novo cm nosso Irelt::) p;m r;()ss;;
Novo, porque pela primeira vez admxt}do exprgssar?aendsmrma
legislacio e novo, ainda, pelas escassas informagdes da uerir e

Bem sabemos que o assunto comporta tratamznto mais vasio
e mais profundo, em suas_rgls}géesf codm :egflii);e;me 3;215?1;43%05

ioéncias institucionais ae ; ’
;?ulcgoaxgo:sq?lilsgt%es dei) (ﬁldem politica e deontolbgica que escapam

nptistia déste trabalho. . ) ,
4 aSija-nos permitido,. porém, afirmar que 2 solugagé\c}:l n({)(fs: l(;:é
positiva parece-nos feliz, porque ’conmha, 1comd raz im“ Jose do.
equilibrio, essas exigéncias antindmicas, resolvendo, ass m, de form
satisfatéria para o caso, o eterno conflito entre os P

justica legal e distributiva.

RELATORIO E PARECER
Relator: ALCIDES DE MENDONGCA LIMA

‘ relat apesar a concisdo, 0%

O trabalho, ora relatado, revela, apesar de Sil fudi’ 2

méritos de seu ilustrado autor, apresentando, com clareza, eruc cao,

uranca de raciocinio exposi¢io sistematizada e pleno conhecimen-

se R ‘ ) -

togda matéria, um assunto “interessante e curioso em nosso direit
334

rocessual”. o o

P O Cédigo do Processo Civil, conforme atestam seus mais dutoo

rizados comentadores, solucionou velha controvérsia, exatamente n

sentido de saber-se se deve ou nio ser admitida a rescisoria de res-
cisoria.
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Esta questio entre os nossos juristas nio é nova, nio
PONTES DE MIRANDA a primaria em argiif-la. ;é’Pri?\AEtlfxl}fiX
BUENO e M. I. CARVALHO DE MENDONCA focaram a tese
em sua generalidade, contrérios a orientagio atualmente seguida pel(;
Cédigo do Processo Civil. CARPENTER também se preccupou
com o problema, in “Manual de Paula Lacerda”. JORGE AME-
RICANO, na sua monografia, escreveu igualmente sbbre o assunto
em tela, desfavoravelmente (pag. 118, n. 5), para, nos seus “Comen-
tarios a0 Cédigo do Processo Civil”, aderir ao ponto de vista do
diploma vigente, cedendo 3 argumentacio da corrente que lhe era
oposta (vol. 3.(;’? pég.d377g.d1\/[oder‘namente, além dos intérpretes,
propriamente ditos, do Cé igo, o jovem jurista paulista LUIS
EULALIO VIDIGAL aborda a matéria, si bJem que psuscintamente,
no item n.® 147, de sua excelente monografia “Acio Resciséria dos
Julgados™, edicio Saraiva, 1.948. )

Antes da vigéncia do Cédigo do Processo Civil nacional, quando
os diplomas regionais eram omissos sdbre &ste ponto, a “doutrina
entendia que a resciséria de resciséria sdmente podia’ ser negada
quando houvesse expressa disposicio de lei em contrério, como at::on-
tece no Direito Francés (art. 505)- e no Direito Ttaliano (art. 403).

’H‘odlema‘meme,_ porém, ao mvés do que sucedeu com outras
matérias, que o legislador do Cédigo deixou em aberto, com larga

- margem para dlsc?ssées académicas e disputas forenses, nio toman-
»do, partido ﬂla;rr.lentgve_ln}entg, como seria de desejar-se para extinguir
inGimeros litigios individuais — o nosso diploma adjetivo adotou
uma das correntes, filiando-se, exatamente, aquela ‘que, segundo o
tépico fmal dg tese, “concilia, com razodvel dose de equilibrio, essas
exigéncias antinbémicas, resolvendo, assim, de forma satisfatéria para
‘0 caso, o eterno conflito entre os postulados da justica legal e dis-
tributiva®.

As conclusc?gs da tese em julgamento sio exatas-e bem se coadu-
mam com o espirito que preside o Cédigo vigente, que, entre as duas
teorias sdbre a cawsa petendi — a da SUBSTANCIACAO e a da
INDIVIQUACAO — adotou a primeira, pela qual a coisa julgada
-abrange circulo muito menor do que a fltima. Por conseguinte, hd
‘mals ensejo de renovagio do mesmoc pedido. As restrigdes sdo l’imi-
tadas quanto aos efeitos da coisa julgada, havendo oportunidade para
mova tentativa do autor.

U que nio 1 ¢ a i
i dq do podg haver, evxdentgment‘ei, ¢ a renovacdo, na resci-
6ria de resciséria, dos mesmos motivos ji decididos pelo juizo res-
«cindente, salvo os de prova falsa e de ser o juiz peitado, impedido
-ou Incompetente raitone materiae, como bem salienta o douto autor

(*) Cédigo Italiano anterior —— art. 509.
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a2 tese. Sobre &ste Gltimo caso, procede, a saciedade, a exposi¢io
da tese relativa 3 incompeténcia ratione materiae do juizo rescisério
34 decidida e desprezada pelo primeiro juizo rescindente.
Finalmente, merece acolhida a solugio apontada no item n.% 6
.da tese, pois, realmente, na hipétese formulada nio se trata de resci-
<bria de resciséria, mas, tio somente, de uma outra, de uma nova
acfio resciséria, de vez que os pontos entio atacados nio foram vul-
nerados, nem atingidos pela anterior resciséria, pois a coisa julgada
comente se consolidou quanto a parte objeto da primitiva resciséria.
'Nizo se pode pretender rescindir aquilo que nio foi deliberado ou
decidido pela rescisoria. Sera o primeiro ataque ao julgado quanto
a0 ponto invocado, cabendo, assim, uma nmova rescisbria, indepen-

Jdente da anterior ou, até mesmo, simultinea.

CONCLUSAO:

Somos, portanto, de parecer que a tese proposta deve ser apro-
vada, pois reflete, plenamente, o sentido de nosso Cédigo do Pro-
cesso Civil e se harmoniza com as regras fundamentais que regem O
instituto da acio resciséria e, mormente, da coisa julgada, sendo de
Jouvar a originalidade da colaboragio, pois sio aflorados, de maneira
inédita em nossa literatura juridica, os diversos pontos da questdo,
pelo menos com a especificagao, analise e discussio em separado de
cada um, representando, assim, valioso ‘subsidio 2s finalidades do

‘Congresso.
DEBATES EM PLENARIO
O SR. PRESIDENTE — Julio Cesar Bonazzola

Vamos prosseguir com o terceiro tema da Ordem do Dia.

Tese: “A acio resciséria de resciséria no direito brasileiro”, de
autoria do Dr. Galeno Lacerda. E relator o professor Alcides de
Mendonga Lima, a quem dou a palavra.

- O SR. ALCIDES DE MENDONCA LIMA — O autor em
interessante trabalho, apesar da sua concisdo, lanca muito bem o
problema. Depois de indicar como atualmente, pelo Cédigo de Pro-
cesso Civil nacional de 1940, se admite expressamente a agao rescisé-
ria de resciséria, resolvendo velha controvérsia de ordem doutrinéria,
o autor estuda separadamente cada um dos casos permitidos pelo
‘nosso vigente diploma processual. Mostra, por conseguinte, que a
acio rescisoria de resciséria é permitida de acdrdo com o artigo 799
“do Cédigo de Processo Civil, quando proferida a sentenga por Juiz
peitado, impedido ou incompetente, “ratione materiae”, com ofensa

10 — R. D. - 2° Vol.
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3 cousa julgada e quando fundada em falsa prova. Fica por con-
seguinte, afastada expressamente -pelo nosso Cédigo de Processo
Civil a hipétese da resciséria de resciséria, quando houver violacio de
dispositivo expresso de lel

As hipéteses especificadas no Cédigo, como ja disse, estdo estu-
dadas detalhadamente, analizados os casos do juiz peitado ¢ do juiz:
impedido e do julz incompetente “ratione materiae”, o

Quanto ao juiz peitado ou ao juiz impedido ndo ha, pratica-
mente, dificuldade em se admitir a acfio resciséria de resciséria, pois-
desde que fique provado que um juiz estava peitado ou impedido de
funcionar, a agdo deve ser naturalmente julgada procedente. Entre-
tanto, quanto a0 juiz incompetente “ratione materiac” o autor faz,
uma distingdo interessante. Diz &le que poderi ser reaberta na resciséria
de resciséria a questio da incompeténcia “ratione materiae” do

primitivo juiz rescisério, j4 decidida e desprezada pelo primeiro juiz:

rescidente. Entendemos que ndo. A competéncia “ratione materiae”
decorre sempre do texto legal. Ela é implicita pela interpretacio
da lei.  Portanto, se a apreciacio da competéncia “ratione materiae”,
extrinseca ao conteGdo da sentenca, questio de forma, aguarda o
exame da ofensa ou nio da norma reguladora da competéncia, claro
estd que tdda vez que esta matéria {0r objeto de julgamento no
juizo rescidente, ela passa a constituir a prépria substincia da sen-
tenca neste proferida, serid forma em juizo rescisério, mas matéria
em juizo rescidente. Por conseguinte, o autor conclui muito bem:
se o tribunal, ao julgar uma acdo resciséria, entende que o juiz tenha
competéncia “ratione materiae”, nio péde ser objeto de nova resci-
séria, porque neste ponto estabelece-se, consolida-se o caso julgado,
donde resulta, concldi o autor, neste ponto, que sempre que a questic
de competéncia {6r objeto de primeira agio rescisdria, sdbre ela serad.
pronunciada sentenca definida.

Finalmente, o autor expde a hipétese de nio ter sido invocado:
um dos motivos na primeira resciséria, ficando aberta a questio para
a propositura de uma nova resciséria. Entende o autor muito bemy
que, neste caso,.se nio foi argiiido um dos motivos que a lei permite
para ser proposto um julgamento rescisério, &sse motivo nio alegado
pode ser argiiido, nfo na resciséria, mas, diz bem o autor, numa nova
resciséria, porque nio se trata de rescindir um fato ji objeto do
Judiciario, mas nova alegacdo, uma alegacio que ainda nio fot produ-
zida em pretdric, uma alegacio que ainda subsiste, naturalmente con-
dicionada ao qiiingiiénio da prescri¢io, se houver tempo de ser ale-
gado, pela primeira vez, um motivo ainda nio argiiido na primeira
resciséria. O Cédigo, como reconhece o autor, é expresso, nio limita
o nfimero de rescisérias, as recisérias sio infinitas, dentro do gqilin-
giiénio.
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.

Por conseguinte, a Gnica impgssibilida&e seria uma ques’gig .de
tempo, mas se houvesse a possibilidade de propor tantas rescisorias
quanto possiveis, 0 Cédige nio faz nenhuma limitagio.

Esta, em sintese, a tese.

Fu exporei agora neste douto Congresso, o parecer que me
coube redigir. T

(L& o Parecer, mas o interrompe a certa altura)

O SR. ALCIDES DE MENDONCA LIMA — Vou abrir um
paréntesis no meu relatério para citar um caso Interessante, men-
cionado por Carvalho de Mendonga e que deu lugar a uma observa-
¢io de Jorge Americano. Carvaltho de Mendonca conta o seguinte:

Em determinada época, em Sdo Paulo, os substitutos dos juizes
eram nomeados por periodos, de modo que havia substituto para um
ano e substituto para o imediato, e outro para o novp,dp-osterlclr.

) pel . : . o
Ouando a substituigdo cabia aos juizes posteriores, o vinl ouro nfll
g .
podia ter jurisdigio na causa. Por qualquer circunstancia, que &le
nio explica, numa determinada causa funcionou um juiz durante o

Ve 7
perfodo ja do outro. ) ) . |

O autor pretendeu, por via da agio rescisona, anular a_sentenga
e nio conseguiu, apesar de haver provado, tempos depois, que O
juiz nio tinha jurisdigdo; faltava-lhe jurisdicdo para o cas%. \
Professor Carvalho de Mendonga que entendia que ndo se devia
admitir a resciséria de rescisoria, opinava, e era esta a exXpressao
do grande jurista, que “a decisio foi dura, mas t}r;ha de ser aSS}rrll,
porque nio se podia violar, transgredir 2 imutabilidade de um 3121—
gado em agio resciséria.” Jorge Americano, glosando a observ;lagao e

1 1 ro-
Carvalho de Mendonga, diz que o autor, tendp sido apressa ? pd
pondo acio sem os elementos necessarios, nao era um tltu_Agtrd o
. . . 3 - os
Direito, mas sim um revoltado e, por 1ss0, nao po}dgrxa ter o apdio
tribunais e sua pretensio de resciséria de rescisoria. ) ‘
O SR. PRESIDENTE — Vou submeter a votagao. Os que

estio de acordo com a tese, queiram ficar sentados. (Pausa). Apro-

vada. (Palmas).





